
  

 

 

PARECER Nº        , DE 2017 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 291, de 2015, 

da Senadora Gleisi Hoffmann, que altera o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal – para modificar a redação do § 3º 

do art. 140, a fim de penalizar a injúria praticada 

por razões de gênero. 

Relatora ad hoc: Senadora MARTA SUPLICY 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 291, de 2015, de 

autoria da Senadora Gleisi Hoffmann, que pretende alterar o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal – para modificar a redação 

do § 3º do art. 140, a fim de penalizar a injúria praticada por razões de 

gênero. 

A autora destaca na justificação: 

“A nossa Constituição Federal (CF) tem como fundamento e 

princípio basilar a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III). A par 

disso, busca a promoção do bem de todos “sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (art. 3º, IV) e ainda prevê a punição de “qualquer  
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discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais” 

(art. 5º, XLI). 

Não obstante, no Brasil, em pleno século XXI, ainda são 

frequentes as ofensas praticadas contra as mulheres, pelo simples 

fato de serem mulheres. Não se pode mais admitir atitudes que 

desqualifiquem ou desprezem um gênero em detrimento de outro, 

sobretudo porque o tratamento igualitário de homens e mulheres é 

uma das bases de qualquer Estado Democrático de Direito (art. 5º, 

I, da CF).” 

No dia 14 de fevereiro de 2017, foi recebida a Emenda n° 1-

CCJ, de nossa autoria, que estende a circunstância qualificadora prevista para 

o crime de injúria aos preconceitos em razão da orientação sexual ou 

identidade de gênero. Cabe dizer que, por ser designada Relatora ad hoc da 

matéria em epígrafe, necessária fez-se a retirada da referida emenda para não 

relatar proposição de minha autoria. 

II – ANÁLISE 

O projeto foi distribuído com exclusividade a esta Comissão, 

portanto, compete analisar sua constitucionalidade, juridicidade, técnica 

legislativa e mérito. 

O Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2015, versa sobre direito 

penal, matéria sobre a qual a União tem competência privativa para legislar, 

conforme determina o art. 22 da Constituição Federal. Além disso, os arts. 

48 e 61 da Constituição atribuem ao Congresso Nacional e a qualquer de 

seus membros, respectivamente, a iniciativa para a proposição de leis 

relativas a matérias de interesse da União. Portanto, quanto à 

constitucionalidade da proposição, não há qualquer ofensa material ou 

formal à Constituição Federal de 1988. 

No que se refere à juridicidade e à regimentalidade, não se 

encontram, tampouco, quaisquer vícios impeditivos da tramitação do 

projeto. 
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Acerca da técnica legislativa, a proposição se mostra em 

conformidade com o que estabelece a Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998. 

No que tange ao mérito, vale salientar que a violência de gênero 

se estrutura social, cultural, econômica e politicamente, e deriva da 

atribuição a cada sexo de lugares, papéis, status e poderes desiguais na vida 

privada e na pública, na família, no trabalho e na política. O discurso de 

diferenças de gênero tem que ser superado e as pessoas têm que ser 

respeitadas. 

Nesse contexto, o novo dispositivo tem como escopo a proteção 

do princípio da dignidade da pessoa humana como postulado essencial da 

ordem constitucional, ao qual está vinculado o Estado ao dever de respeito e 

proteção do indivíduo contra a exposição a ofensas ou humilhações, pois não 

se pode acolher a liberdade que fira direito alheio, o direito à honra subjetiva.  

Com a extensão dessa prerrogativa às mulheres que, pelo 

simples fato de serem mulheres, são frequentemente ofendidas, espera-se 

desestimular a prática desse delito que gera grande indignação e se constituí 

numa verdadeira violência moral contra as mulheres. 

No entanto, julgamos conveniente ampliar o alcance do Projeto 

de Lei em análise, propondo estender a circunstância qualificadora prevista 

para o crime de injúria aos preconceitos em razão da orientação sexual ou 

identidade de gênero. Nada justifica que em tal rol constem os preconceitos 

de raça, etnia, idade, condição física ou social, religião e procedência 

regional, entre outros, e que se omitam os preconceitos em razão da 

orientação sexual ou identidade de gênero. Os abusos e a violência em 

relação às lésbicas, gays, bissexuais e transexuais estão nas páginas dos 

jornais diariamente. É tempo de uma sociedade civilizada e respeitosa às 

diferenças coibir esse tipo de preconceito. 

O discurso do ódio e as atitudes e ações contra pessoas que se 

identificam com o grupo LGBT têm crescido exponencialmente no Brasil, e 

o Congresso Nacional demora em aprovar legislação que reprima de forma 

contundente tal conduta. São minorias que precisam ver seus direitos  
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constitucionais assegurados. O respeito à diferença é uma das bases de 

qualquer Estado Democrático de Direito. 

Com a emenda proposta nesta relatoria, espera-se desestimular 

a prática desse delito que gera grande indignação e se constitui numa 

verdadeira violência moral, que atinge em cheio sua autoestima e se constitui 

numa violência verbalizada, tão grave e lamentável, pois resulta na 

nulificação psicológica dos ofendidos e, muitas vezes, no prenúncio da 

violência física, com graves agressões, quando não a morte das vítimas. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela constitucionalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 291, de 2015, e, no mérito, por 

sua aprovação, com a seguinte Emenda: 

 

 

EMENDA Nº    – CCJ 
Dê-se a seguinte redação ao art. 1º do PLS nº 291, de 2015: 

 

“Art. 1º O § 3º do art. 140 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 – Código Penal –, passa a viger com a seguinte redação: 

‘Art. 140 ................................................. 

.............................................................. 

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes 

a raça, cor, etnia, religião, origem, gênero, orientação sexual ou  
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identidade de gênero ou a condição de pessoa idosa ou portadora de 

deficiência: 

Pena - reclusão de um a três anos e multa.’ (NR)” 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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